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EMENTA: ICMS - OMISSAO DE SAlDAS. 1. Omissã' de
saídas detectada através da Demonstração das Entradas e Saíd',:isde
Caixa - DESC, a qual revela um déficit financeiro no p~~~~do
fiscalizado. Configurada omissão de receitas decorrente da ven"~ de
mercadorias tributadas sem emissão dos respectivos docum\~~tos
fiscais, no período de janeiro a julho/2006. Recurso vo[uD~ario
conhecido e não provido. 2. Auto de infração ju~~ado
PROCEDENTE, por unanimidade de votos, em razã91!da
comprovação da infração sobredita, confirmando a deiisão
proferida em 13 instância, conforme o parecer da Consu:lt~oria
Tributária adotado pelo representante da Procuradoria Ger3li,do
Estado. 3. Infringência ao art. 98, S 80, inciso VI, da L~i na
12.670/96. 4. Penalidade inserta no art. 123, In, alínea "b" d~ILei
12.670/96, alterado pela Lei 13.418/03. ;Ili
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O presente processo refere-se ao auto, de infração lavrad~ll!por
omissão de receita identificada atravé~ de levantamento financeiro/fiscallcontá?il, sem. em!~SãO
de documentos fiscal, detectado atraves de levantamento fiscal, referente ao penodo de Jan~~","r"oa
julho/2006. O ilícito fiscal supramencionado originou-se de uma ação fiscal designada pela d'tlem

'., I,

de serviço na 2007.09854, objetivando executar auditoria fiscal, referente ao períod~ de
janeiro/2005 a agosto/2006, junto ao contribuinte José Walter Félix Fernandes EPP, inscrt~a na
CNAE como Comércio varejista de móveis. Auto de infração lavrado em 18/05/2007, com#!lcro ''Ilno art. 92, S 8° da Lei na 12.670/96. 1/
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A ciência do início da ação fiscal foi realizada em 10/04/0.1"de
forma pessoal, consoante comprova a aposição da assinatura do representante da empre~~ no
termo de intimação às fls. 06, ocasião em que foi intimada a apresentar no prazo de 10 (dezYí:fuias,
sua defesa contra as infrações identificadas. ili

O processo, originalmente, foi instruído com o auto de infraçã': n°.-li
1/200705867-2, ordem de serviço n°. 2007.09854, termo de início de fiscalização n° 2007.0~VI8,
termo de intimação n° 2007.11873, termo de conclusão de fiscalização n° 2007.13417, orde,lI de!lI
serviço n°. 2,0?6.26912, ~R r:ferente ao termo de início de fis~alização nO2006.22438, às fl~li:i,I.I,
termo de 1I1ICIOde fiscahzaçao nO2006.22438, ordem de serVIço n° 2007.04405, termo de \i'CIO
de fiscalização n° 2007.03589, termo de intimação n° 2007.04891, dados cadastraimlfdo
contribuinte e dos sócios contabilistas às fls. 16, entradas de mercadorias às fls. 17, saíd~~ de
mercadorias às fls. 18, apuração do ICMS às fls. 19, relação de despesas efetivamente pag~~ no
período às fls. 20, saldos inicial e final das contas fornecedores, clientes e caixa às fls~j21,
demonstração das entradas e saídas de caixa - DESC, às fls. 22, composição do débito às fl~~23,
relação de despesas efetivamente pagas no período às fls. 24, saldos inicial e final das cl~ntas
fornecedores, clientes e caixa às fl,s. 25, relação de entradas por C?~ às fls. 26/29, declara<i<?às
fls. 30, extrato de conta corrente as fls. 31/44, AR e termo de OfICIOn° 025/2007 referentf ao
envio d~s cópias das ,notas fiscais e~ anexo, que .foram emitid~s para a firma Jo~é ~a!ter ~éliX
EPP, MIcroempresa, as fls. 45/46, nucleo de atendImento e momtoramento em QUlxada as fl~1147,
documento fiscal de saída às fls. 48, AR e Ofício n° 26/2007 referentes ao envio das cópia:~ldas
notas fiscais em anexo relacionadas que foram emitidas para a firma do contribuinte, às fls. 5,~/51,
nÚ,cl.eo?e atendimento e m?nit~rame~to em ?uixadá às fls. 52, notas fis~ais solicitadas ~:elos
ofIcIos as fls. 53/55, comumcaçao de IrregularIdades em documento fiscal as fls. 56, docu ,ento
fiscal de saída às fls. 57/59, AR e Oficio n° 27/2007 referentes ao envio das cópias das ;q<?tas
fi~cais em ane~o relacionada.s que foram emit.idas ,P,ara a firma do contribuinte: às fls. ~:1;;61,
nucleo de atendImento e momtoramento em QUlxada as fls. 62, documento fiscal as fls. 63, :,:R e
Ofício n° 28/2007, referentes ao envio das cópias das notas fiscais em anexo relacionadaglil:que
foram emitidas para a firma do contribuinte, às fls. 64/65, núcleo de atendime~,p e
monitoramento em Quixadá às fls. 66, documento fiscal de saída às fls. 67/70, AR e Ofid11&n°
29/2007, referentes ao envio das cópias das notas fiscais em anexo relacionadas que t~ram : ':1 j
emitidas para a firma do contribuinte, às fls. 71/72, núcleo de atendimento e monitorament~ em ' ::1 I
Quixadá às fls. 73, documento fiscal de saída às fls. 74, AR e Ofício n° 24/2007 referent~k ao 11;

envio das cópias das notas fiscais em anexo relacionadas que foram emitidas para a firn;l~ do ,I!
contribuinte, às fls. 75/76, núcleo de atendimento e monitoramento em Quixadá às flJjll77, 1!ll
documento fiscal de saída às fls. 78/81, DIEF às fls. 82/95, termo de revelia às fls. 96, desp;~chO., !, li:
às fls. 97, termo de juntada concernente a defesa às fls. 98. O auto, em epígrafe, relatou in ver...~iS:/ '.'1:
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"OMISSÃO DE RECEITA IDENTIFICADA ATRAVÉS IDE~.! ~;,

LEVANTAMENTO FINANCEIRO/FISCAL/CONTÁBIL, 'SEM
EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS. O CONTRIBU~TE
DEIXOU DE INFORMAR RECEITAS DE VENDAS, ;;II'NO
VALOR DE R$ 119.421,50, NO PERÍS,)DO DE 01~UDE
JANEIRO/2006 A 31 DE JULHO/2006, RAZAO DA PRESENI',TE
AUTUAÇÃO". j~i!

~, I'
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A, . J:' - I fi I'J:' í 'i's InlOrmaçoes comp ementares, o agente Isca In/ormou qy~ as

compras interestaduais perfazem, segundo o COMETA, um total de R$ 108.660,88, ~l,foi
constatado apenas R$ 77.103,94. Solicitou da SEFAZ as notas fiscais que não foram encori~rada

. - b d -, . J:' d d',llina pasta, porem, nao rece eu to as, mas as que nao consegUiram reaver /oram ca astra ~~ na
planilha de fiscalização. No que concerne às compras internas, inferiu que foi encon]rada
diferença entre SISIF e DIEF. Neste azo, solicitou aos emitentes as cópias das notas fiscai~llnão
encontradas na documentação do contribuinte e, as que foram enviadas foram cadastrad~~ na
planilha supracitada. Com relação aos documentos fiscais emitidos no Estado, como os de Ómtros
Estados utilizados na composição da omissão de receitas, somou os créditos de IC .,::S e
acrescentou esses valores na planilha. Além das despesas, aproveitou também as informaçõl~'das

V'II'
c:ontas fornecedores clientes e caixa, pois foram amparadas por documentos, por se tratar de
alteraçã? no regime a pedido, adotou o que preceitua o artigo 19, item 09, letra "b" da Inst},$,ÇãO
Normativa nO33/93. 11111:,::

!'II
O auditor sugeriu como penalidade, a preceituada no art. 123, i~ltiso

m, alínea "b", da Lei 12.670/96, alterado pela Lei 13.418/03 e 13.633/05, ou seja, qd:1ulta
equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da operação ou da prestação. Por tais fato~11foi
produzida a demonstração que se segue: f1l!
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A ciência do auto de infração foi realizada, de forma pessoa,r; em
18/05/07, conforme se comprova assinatura aposta no próprio auto, oportunidade em qll e a
contribuinte fora intimada a recolher o crédito tributário em 10 (dez) dias ou, em igualpt1àzO,
.' - ' IImpugnar a autuaçao. f' I,
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A contribuinte apresentou defesa intempestiva às fls. 99~1~02,

instruída de documentos às fls. 103/119, na qual, após breve relato dos fatos, alegou qU11~eve
conhecimento através de se~ contador que existia o benefício. da espontaneidade, que)á I~in~a
contado ao mesmo que haVia encontrado algumas notas fiSCaiSde compras tanto aqUI n~111!loJa
como também no depósito e, então ele informou que existia esse expediente e que era rn~~hor
pedir alteração de regime de recolhimento e que na alteração era permitido informar as ~i)tas
encontrad~s e que ~om is~o a irregularidade estava send~ saneada e P?ss~veis outras inform~?ões
que podenam adVIr da Inclusão dessas notas no movImento economlCO de seus respectIVOS. ~.lI!
exercícios, tais como alteração no estoque final e surgimento de ICMS mensal a pagar, conf~rme
fosse o caso. Inferiu que, p~ra sua e~orme surpr:sa, depois d~ to.do.o entendimento n:antido. ~~m a
agente do fisco, de que fana as deVidas alteraçoes e os posslvels Impostos que surgissem Ir!~ ser
pago sem nenhuma contestação, eis que a mesma chega na loja da autuada com o Aut~ de
Irfração j.á lavrado, ou s,eja, .a agente fazendária atropelou, feri.u, ignorou o. pri?cíp~~ da
espontaneidade, e o que e maiS estranho e absurdo mesmo depOIS de tudo mInUClOsatfi~nte
explicado e acordado. Diante disso arrazoou que a irregularidade verificada foi a falta de not~~ de
~om~ras, a agente demonstra despreparo para a execução ~esse tipo de.tra.balho, quando a I~~~ma
mclulU os valores das notas que estavam faltando no movImento economlco de 2006, a audItora,
com certeza absoluta, alterou totalmente o próprio movimento econômico, não tendo como p~~var
que esta mercadoria ficou no estoque final do contribuinte do mês de julho/2006, tendo em:'rista
que ela não fez a contagem do estoque, ~ão. sabendo se a m~rc~doria saiu ~oda ~u só~ma BI~rte,
enfim, a agente cometeu de uma forma classlca um erro de direito. Neste dtapasao, sahentoHlque
se é omissão de receitas é porque foi detectada através do lançamento financeiro e, seg~pdo
planilha de fiscalização utilizada pela agente, existe uma folha onde se declara os valores ini:~liale
final das contas do fornecedor, cliente e caixa/banco, não existindo de maneira nenhuma co !'!!!b se
chegar a um resultado verdadeiro se não forem informados os valores referentes a estes sá :dos.
Portanto, ressaltou que esses valores são aleatórios, o contribuinte não sabia de sua importân~ja, e
pode até ter assinado alguma coisa nesse sentido, mas com absoluta certeza de que estes nã~!são
os valores reais dos saldos inicial e final da conta fornecedor, cliente e caixa/banco da empreJh no

"'I'final do período fiscalizado, não reconhece esses valores, desafiando a agente do fis,~o a
~presentar documentos probatórios para atestar a veracidade das informações destes s~!:dos.
Diante do exposto, requereu o reconhecimento da ocorrência de erro de direito, basead~'Iem
instrumento arbitrário pelo agente do fisco; declaração de NULIDADE da ação fiscal; reali~~çãO
de pe:íci.a como caminho necessário e indiscutí~el da comprovação d.a ,:,erdade a:~umen.tad111~.elo ,
contnbumte e asseguramento de todos os meios de provas em direito permItIdos, Il1Ch~,:)ve, " ;1

juntada posterior de documento. I! t ~'I
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A julgadora de 1° instância, em análise preliminar indagou ~~:;ueo
presente lançamento trata-se de um reinicio de ação com fito de continuar o procedi::~:ento
fiscalizatório antes iniciado e não concluído no prazo legal. Informou que o cerne da questã:' que
prejudica a ação fiscal trata-se da competência de Autoridade que designou a ordem de servi~~ que
deu origem ao reinício da ação fiscal sob a inobservância dos preceitos do art. 1°, 92° da Insí~ução
Normativa nO.06/2005. Discorreu sobre o lapso temporal da ação fiscal que deixou esta incoHblusa
pelas quantidades de documentos a serem analisados, dos livros fiscais e da complexida~:~ das
operações, ressaltou que toda ação fiscal submete-se ao prazo de realização, sendo esta regi~trada
em Termo de Conclusão que informa a existência ou não de irregularidade fiscal. AfirmÓ~ que
qoncluído o prazo para efetuar o procedimento de fiscalização, o ato de lançamento efetuad,~,fora
desse prazo considerar-se-á extemporâneo ensejando nulidade do feito, ademais, o Jevantarhento
fiscal somente poderá ter continuidade através de solicitação circunstanciada a ser apl!~rada
exclusivamente pelo Orientador de Célula de Execução, sendo que esta decisão não autoriza!,~,',"~,',,':vrar
novo ato designatório de reinicio de fiscalização embora tenha efetuado a designação ilcial,
restando a um dos Coordenadores do CATRI a designação para o reinicio da atividade. Dianfe do
exposto, julgou NULA a presente ação fiscal. Por ser decisão contrária aos interesses fazen'~~rios
recorreu de Oficio ao Conselho de Recursos Tributários. !~l:

A autuada fora intimada da decisão pela NULIDADE da inStl~iJ.Cia
singular por via postal, em 04/07/11, consoante AR e termo de J,. untada às fls. 1371138. ',:1

1

A Consultoria Tributária, através do Parecer 353/11, alegou qGe a
ação fiscal da qual decorreu o Auto de Infração foi originariamente designada e depois rein{~{ada
por Orientador de Célula. Arrazoou que o 9 2° do artigo 1° da IN n° 06/2005 estabel~~e a
competência de um dos Coordenadores da CATRI para designar o reinício da ação fiscal. ~fsse
diapasão, salientou que uma vez que a ação fiscal foi reiniciada por designação de autori~ade
incompetente, o autuante estava impedido de realizar ação fiscal; Assim, inferiu que o Atit~ de
Infração padece de vício de nulidade absoluta, devendo essa nulidade ser declarada de OfíC,ii,H,"se
for o caso, nos moldes do artigo 32 da Lei do Processo Administrativo Tributário. Dianrll do
exposto, opinou pelo conhecimento e improvimento do presente recurso oficial, devendf1

,:: ser
mantida a decisão de primeira instância. !'[

Os autos foram encaminhados, para apreciação do representa~'b da
douta Procuradoria Geral do Estado, que se manifestou pelo acatamento do referido parecerjjque
dormita às fls. 140/142. I;b',r
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Entretanto, na 743 Sessão Extraordinária, aos 26 de setembr.:: de
2011, mediante deliberação, a 13 Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributárió~l; de
acordo com manifestação oral do representante da douta Procuradoria Geral do Estado, a COl::nda
Câmara, por unanimidade de votos, afastou a declaração de nulidade proferida pela 13 lnstâ~cia,
determinando o retorno dos autos à instância monocrática, tendo em vista que a empres~ em
epígrafe está enquadrada sobre o regime de Microempresa, e o inciso II do artigo 1° da ~~. na
06/2005 é aplicado somente no reinício de ações fiscais realizadas sobre empresas enquadradâls no
regime de recolhimento Normal, que só deve ser determinado pelo Coordenador da CA TRI,illmos
termos da Resolução do Conselheiro Relator, acostada aos autos às fls. 148/154. l,t

,i!1
f: :1

Em sede de novo julgamento monocrático o julgador singular .~rsou
que a agente do fisco, antes da lavratura do presente auto, expediu o termo de intimaçãi: na
2007.1.1873 concedendo um prazo de 10 dias para o contribuinte apresenta. r comp.r.o.vant~.llsde
pagamentos das diferenças de ICMS nos exercícios de 2005 e 2006. Adentrando-se à [ bara
meritória arrazoou que a impugnante alega que fora intimada a apresentar o livro CAIXA e B" mo
não dispunha do mencionado livro, a agente do fisco teria enviado a Demonstração das Entní~as e
Saídas de Caixa - DESC con: ~ ~esultado do levantamento fiscal, ond.e não con~tava nenhu~::;lrdOS
v~lores ref~rentes aos saldos Il1lClal e fin~1 das ~ontas rornecedores, clIentes e caIxa/ban,:o. ~lpn~e
dISSO,aduzlU que a empresa argumentou Junto a autondade fiscal que o levantamento nao po ena
ser concluído faltando esses valores. Em seguida, recebeu a planilha dos Saldos Inicial e Finã:!~das
Contas Fornecedores, Clientes e Caixa e informou valores al.eatórios pensando que era sÓ;.'1.111.~.ara
constar, no entanto, tais valores aumentaram os débitos, bastando comparar a planilha s~fn a
ih~o~~ç~o de valores aleatórios dos referidos saldos. Na oportunidade, d~stacou que a ação :1;sc:1
fOI reIl1lClada por duas vezes, revelando o esforço demandado pela autorIdade fiscal na obte,\çao
das informações necessárias aos trabalhos de auditoria. Neste esteio, salientou que realmJr. te a
primeira planilha da DESC, anexada pela autuada não continha valores referentes aos Si:~,dos
inicial e final das contas fornecedores, clientes e caixa/banco, e apresentava uma diferen~.:.I~.'no
valor de R$ 125.557,40. Assim, relatou que com a inserção na planilha dos saldos inicial e~1[tnal
das contas fornecedores, clientes e caixa, de valores tidos pela autuada como aleatóri'cA, a
autoridade fiscal pode elaborar uma segunda planilha de Demonstração das Entradas e Saíd\~ de
Caixa - DESC, que mesmo contemplando tais valores, indicou um déficit financeiro no mo~~Jante
de R$ 119.421,50. Com efeito, alegou que nada justifica a conduta da impugnante de infori.'"lar a
~utoridad~ fisc~1 valores. ~I:atórios, d~vendo, pOi,s,. suportar. todo o ônus pelo. comporta;,';fnto
a~otado, mcluslve, a reJelçao do pedIdo de pencra requenda. Desse modo, mformou. ~l;e a
dIferença apurada pela agente do fisco no montante de R$ 119.421,50, consubstanclalilumá
qmissão de receita decorrente da venda de mercadorias tributadàs sem as respectivas notasfilàis,
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cuja prática configura ato ilícito que enseja a aplicação de multa. Diante do exposto, j41gou
PROCEDENTE o Auto de Infração. Por tais fatos, foi produzida a demonstração que se seg~~:" ~I!
.: DEMONSTRATIVO li",

1!llª$~lªe;~~lçªr "It$;J:1~'2:;#~íi>,~,º! ,li
ICMS R$ 20.301,65 :i ,I
Multa R$ 35.826,45 '!t

U
III!'

11
1

A autuada fora intimada da decisão pela PROCEDÊNCI~; da
i~stância singular por via postal, em 07/05/12, consoante AR e termo de juntada às fi s, 163/l~I~'

A d" d d . - . I . ~ I::ftautua a, Irreslgna a com a eClsao smgu ar, mterpos reo!::lfSO
voluntário às fls. 165/173, referendando todos os argumentos defensórios já apresentadS~ na
defesa, acrescentou que a empresa só passou por essa fiscalização pelo fato da mesma ter pe~ilido
sua alteração de regime de recolhimento - Microempresa para Empresa de Pequeno Porte, :'l,que
quando isso acontece, toda e qualquer empresa que estiver nessa situação será fiscalizada~:!lmas
l~mbrando de que essa fiscalização deve ser pautada no princípio da espontaneidade, essa ga~;::ntia
está descrita no artigo 19, item 09, letra "b" da IN na 33/93. Alegou que os entendimentos,r~nto
Cioagente autuante, como do julgador da i.nstância singular estão totalmente equivocados, qU~.:.l~ssa
"espontaneidade" interpretada e utilizada por eles fere diversos princípios (direitos} ir da
defendente, tais como o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório e especialmJI~:teo
prin~ípio da espontaneidade, que na legisl~ção tributária do ES.tad? do Cearà :oi qUantificaqi:I.'em
10 dias para os casos da IN na 03/93. Infenu que a agente responsavel pela açao fiscal dever1 ter :;1',1

1

recebido toda a documentação solicitada através do Termo de Início na 2007.08718, devida~bnte
relacionada, principalmente as notas fiscais elencadas uma a uma, o que não aconteceu. Por 1:~lbntatl
disso, relatou que como a documentação não estava devidamente relacionada, a agente deve~lLter '11 :

feito ela própria o devido relacionamento, sempre reservando um cuidado especial para as :~lotas!1 i
fiscais, feita a devida conferência de recebimento da documentação, então a fiscal procederi) aos :1'
seus trabalhos e, se no desenvolvimento dos trabalhos fosse observado que estavam faltando ~otas ' ' ,
fiscais de entradas, tanto de entrada interna como de entrada interestaduais, a servidora d~feria I1

solicitá-Ias através de um termo de Intimação, o que não ocorreu, não existe nenhum ternjl' de ':'
intimação solicitando da defendente as notas. fiscais de entradas que estavam faltando, mas'ilbom ~'I
certeza absoluta a agente responsável pela autuação registrou em suas inform':I!ões I i I :'
~omplementares - outras informações, que estavam faltando notas fiscais de entrada, Deste li~dO, I!: I1 i '!

~li 1I '
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;~feriu que a agente, ao detectar que estavam faltando notas de entrada, devia ter intimlio a
empresa a apresentar as referidas notas. Dai então, se caso as notas que tivessem faltando !d"I.II~,'em
realme.nte de compras ~fetuadas. pela empresa e fossem de fato encontra?as, e.ntao~jlem
cumpnmento ao que esta determmado no art. 19, 9 "b" da IN 33/93, ou seja, sena da:-a a
defendente a espontaneidade de lançar essas notas que estavam faltando, e retificar a apuraç~~ do
imposto, caso existisse sal,do devedor, então deveria ser pago, caso contrário, nãO,teria n~~laa
pagar. Ou seja, ressaltou que a agente responsável pela ação fiscal, uma vez que detecto~lque
estão faltando notas na pasta, deveria ter solicitado as mesmas à defendente através de um T:~rmo
de Intimação. Nesta trilha relatou que quando a agente deixou de comunicar a empres~!:ora
defendente, e esse procedimento foi ratificado pelo julgador de 1a Instância, eles incorrera~l~um
sério erro de estar imputando à defendente algo indevido, em virtude do simples fato das nol~sde
e~trada est~rem nos relatórios do COMETA e .do SISIF e não estare~ na pasta do contrib~linte,
nao quer dIzer que a empresa realmente efetIvou as compras relatIvas as notas que est~~am
faltando. Em suma, concluiu que o fato é que a empresa somente toma conhecimento d~Jl.um
êventual prejuízo, na maioria das vezes, no momento em que é fiscalizada. Ademais, destaco:'lque
na autuação foi utilizada uma alíquota de 17%, porém como a empresa estava enquadracll'; no
regime de Microempresa, as alíquotas dispostas para esse regime seriam de 2 ou 3%. Dia~~,l,~do
exposto, requereu que seja declarada nula a decisão de julgamento procedente do julgador f:~'ih 1a
Instância e, consequentemente, que seja declarado IMPROCEDENTE o Auto de lnfraç~@n°
2007.05867-2, afastando assim a indevida cobrança dos valores ali exigidos. W:n f.

, A Consultoria Tributária, através do Parecer 322/12, alegoJ' lique
preliminarmente, que não há o que se falar em nulidade do feito, visto que o autuante exkbdiu
Termo de Intimação n° 2007.11873 concedendo prazo de 10 dias para o contribuinte apresenti~ os
comprovantes de pagamento das diferenças de ICMS nos exercícios de 2005 e 2006, não ha~:~rdo
que se falar em desobediência ao princípio da espontaneidade, descrita no art. 19, item 9, letr"~I"b"
da IN n° 33/93. Relatou que havendo equívocos quanto ao entendimento detalhado !j~elo
contribuinte, quando ele diz que a autuada deveria ser intimada para apresentar as notas fisc~s de
entrada em falta, deveria ser dada a espontaneidade de se lançar estas referidas notas e retifi$ar a
apuração do imposto, caso existisse saldo negativo, então deveria ser pago o imposto d~~II:idO.
Salientou que c~~ base nos diversos Termos d~ Início de Fiscal~zação referentes a. esta~'~7ão
fj.sca.l,o fisco S?IICItou~o a~tuado suas notas fiSCaiSde entrada: e Saidas, bem c?mo,.o lIvro i~lxa,
relatIvo ao penodo de Janelro/2005 a agosto/2006, contudo nao foram forneCidas lI1tegral~~nte
tais informações. Diante disso, inferiu que o agente fiscal buscou complementar seu levantari1lbnto
com dados do Sistema Cometa, Sisif e Dief, uma vez que Microempresas e Empresas de PeJ~eno
Porte não têm obrigação de serem detentoras de Livros de Entrada e Saída de MercadoriasJllinão
havendo que se falar em falhas do levantamento fiscal realizado. Por fim, concluiu que qua~to a, pL'n
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aplicação da alíquota de 17%, e não de 2 ou 3%, já que se trata de empresa que estava enqua~ifada
no regime de Microempresa, observa-se que na há corno prosperar, pois essa redução de alíq~'otas
s,óse aplica se suas operações estiverem regularmente acobertadas.por ootas fiscais, à luz d~.'.'II'que
dispõe o arg. 899 do Decreto n° 24.569/97. Diante do exposto, sugeriu o conhecimento do re~urso
voluntário, negando-lhe provimento, para que seja mantida a decisão de PROCEDÊri1.~t,'.IA
proferida na Instância de primeiro grau. . . _ li I:

OS autos foram encammhados, para apreclaçao do represental1 ~ da
douta. Pr?curadoria Geral do Estado, que se manifestou pelo acatamento do referido parecerljll,.~!.que
dormIta as fls. 183/186. 111"

~:III

I.~;:i.•
lJ'
,I

til.!
I~'

'.'11.,'!"\.,
, ~II;

Trata-se de recurso voluntário interposto pela JOSE WAL,' ER
FÉLIX FERNANDES - EPP em face de CÉLULA DE JULGAMENTO DE r INSTÂN~IA,
objetivando, em síntese, a revisão da decisão exarada na instância originária inerente ao autp de
ipfração sob o nO.1/200705867-2 na dicção da legislação processual vigente. O presente re~~rso
preenche as condições de admissibilidade, razão pela qual dele conheço. lt.

IJ t:
No processo sub examine, a recorrente foi autuada por omiss. ::de

receita identificada através de levantamento financeiro/jiscal/contábil, sem emissã',l:l,de
documentos fiscal, detectado através de levantamento fiscal, referente ao período de janJ: ~o a
julho/2006. fJll!i11 '1,,\

i,ijl
"!

I!rEm sede de Recurso Voluntário a contribuinte alegou que t6.,a e
qualquer empresa que estiver sob o regime de EPP que for fiscalizada, tal fiscalização de~1iser

'm.!"pautada no princípio da espontaneidade, garantia descrita no artigo 19, item 09, letra "b" da I!Mrn°
33/93. Dessa forma, relatou que toda a documentação solicitada mediante o Termo de Intim!~çãot'lll

ser~am lançadas po: ocasião do processo de al~eração de r:,gime de recolhimento, res~eita~f,I!'o-se
aSSIm,o que esta dISpOStona IN n° 33/93, porem tal fato nao aconteceu. A recorrente mfen 'lque
já foi intimada a pagar a diferença de ICMS de 2005 e 2006. :':1 '
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: Entretanto, destaca-se que não há o que se falar em nulidad da
presente ação fiscal, visto que a agente fazendária, mediante Termo de Intimação n° 2007.1~~73,
c?ncedeu um prazo de dez dia~ ?ara o contribuinte ap!"esentaros comprovantes de paga~:ntirulildas
dIferenças de ICMS nos exercICIOSde 2005 e 2006, nao havendo em se falar em desobedlen(i;}aao
princípio da espontaneidade, elencado pelo art. 19, item 09, letra "b" da IN n° 33/93. Ade~:!iais,

! '
cibserva-se que a espontaneid.ade _concedida. diz respeito ao pagamento da irregular:i~'.,ade
encontrada pelo fisco, sem a aphcaçao de penahdades. ~I'
2. Da Obrigatoriedade de emissão de Documentos Fiscais iilJ,

[:11'1:
"A fiscalização detectou a infração tributária, através do Sistel~ci de

Levantamento de Estoque - SLE, ocasião em que ficou constatada que o estoque inici~i de
mercadorias, acrescido das compras do período, totalizou em quantidade inferior as v~hdas
realizadas no período, acrescida do estoque final. Noutro dizer, significa dizer que a em~resa
efetuou uma quantidade superior de vendas, ao que o estoque escriturado suportava, ou;:I~eja,
ócorreu a presunção de aquisições de mercadorias sem os devidos documentos fiscais - orrP!ksão
de compras. JH,:
. , . . _ Nessa linha ,d.e raciocínio, i~prescindÍ~el elu.cidar que,)1issa

sIstematIca de fiscalIzaçao, o agente fazendano, de posse dos lIvros fiscaIS, arqUIvos magnetIi:'IPse
notas fiscais entregues pela contribuinte, alimentam o sistema disponibilizado pela ~:~I'faz,
denominado SLE, produzindo ao final o Relatório Totalizador Anual do Levantameni~: de
Mercadorias, ou seja, o referido relatório se consubstancia em um conjunto de dados e pf1fços
constantes n~ escrit~ e arquivos fiscais da contribui~te. C.umpre ressaltar que na inserção/~dos : • I
dados, cabe a autondade lançadora observar uma unIformIdade na nomenclatura dos proc!,:"tos, :l.il I I.,.

para que não ocorra divergência nas entradas, saídas ou inventár.io. ~.I..II.I,I . :
, Neste diapasão, cabe observar que na técnica fiscalizatóri~!: em i J '

comento, quando a contribuinte procede com uma saída de mercadorias em quantidade super!~r as i
que deram entrada no estabelecimento e estavam regularmente escrituradas, afigura-se~,llpma ,; I1I :

presunção juris tantum de omissão de entrada de mercadorias sem o pagamento do im~lbsto ; i.I[1 I'
~orrespondente, consubstanciada no artigo 139 do RlCMS, veja-se: ~",: 1

1

1

Art. 139. Sempre que for obrigatória a emissão de documento fi) •.1, o I!

destinatário da mercadoria ou bem e o usuário do serviço são obrl~dos i
a exigir tal documento daquele que deva emiti-lo, contendo tOd".:,~I,'.'os i:
requisitos legais. I,! i,~

-IH li'

li.;I, J. '.:,1;1~'Il . I

r"~;I'e/I2 ; 111

1:,1, "'I,!,II :,'I'I!,.j, .,'1'1"
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No caso vertente, mister se faz elucidar que quando a fiscali~!'ção
constata alguma irregularidade na ação fiscal, não poderá o agente fazendário se omitir, conf~rme
preconiza o dispositivo legal do RICMS transcrito in verbis: ;;11

Art. 871. Sempre que for identificada infração a algum diSPOSiti~l~da
legislação tributária, o agente do Fisco deverá adotar as providêfcias
legais acautelatórias dos interesses do Estado e, se for o caso, pr01!over
a autuação do infrator, sob pena de responsabilidade por omiss J!I: ao
cumprimento de dever. (gri/os acrescidos). I; I':if

"I'Nesse sentido, no caso sob exame, observa-se que o autuan;"I'1na
peça inaugural do presente processo relata que a empresa vendeu mercadorias (tributadaS)~II~em
emitir a nota fiscal correspondente, conforme análise da Conta Mercadoria-Demonstraç~~ do
Resultado com Mercadorias - DRM (fls. 29), referente ao exerCÍcio de 2006, no montante d~ R$
40.951,62.1,1)

Diferença essa obtida mediante análise da Conta Merca~~ria-
Resultado com Mercadorias - DRM - 2006 (fls. 29) e relato do Aut~ de

f>.J1

1,1:
ji~ll:

Neste azo, de acordo com análise dos autos, o contribuinte v6~deu
mercadorias (tributadas) sem emitir a nota fiscal correspondente, conforme análise da ~pnta
Mercadoria - Demonstração do Res~1ta.do.com M~rcadorias ~ ?RM, referente a? exercí<~:?~e
2006, no montante de R$ 40.951,62, mfnngmdo o dISposto no artIgo 92, S 8° da Lel 12.670/9,0" In

verbis: qr
Art. 92. O movimento real tributável, realizado pelo estabelecime~:,;, em
determinado período, poderá ser apurado através de levantamento fi, ' aI e
contábil em que serão considerados, o valor de entradas e saídi' ~ de
mercadorias, o dos estoques inicial e final, as despesas, outros fi, ~tos,
outras receitas e lucros do estabelecimento, inclusive levantat':iénto
unitário com identificação das mercadorias e outros eler!t:::ntos
informativos. I;I!

!II
9 8~ Caracteriza-se omissão de receita a ocorrência dos seguintes fi tos:~:iI
I- suprimento de caixa sem comprovação da origem do numerário,' ri)
II - saldo credor de caixa, apresentado na escrituraçtío ou apuradoha
ação fiscal após inclusão de operações não declaradas, assim como ,di'
manutenção no passivo de obrigações já pagas ou inexistentes; :11 '

(\1
~;l'
1;1,
(; ,;!
1:1

I,il,,',!fi '
li'l'I. I

!Hlk.H

Demonstração do
Infração (fls. 02).

i:
I'
I
I,

li,
il

II,
II
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'1'
III - diferença apurada pelo cotejo entre as saídas registradas e o v~~or
das saídas efetivamente praticadas ou através do confi'onto entre os 1:1

registros contábil e fiscal; 111,

IV - montante da receita líquida inferior ao custo dos produtos vend~,;os,
ao custo das mercadorias vendidas e ao custo dos serviços prestadol!.:.o
período analisado; .~I" .

V - diferença a maior entre o preço médio ponderado das mercador~}
adquiridas ou produzidas e seus respectivos valores unitários registr'. 'dos
no livro de Inventário; til
VI - déficit financeiro resultante do confronto entre o saldo das ;:1 i
disponibilidades no início do período fiscalizado, acrescidos dos :n
ingressos de numerários e deduzidos os desembolsos e o saldo final ",~s
disponibilidades, considerando-se, ainda, os gastos indispensáveis à;'ii'
manutenção do estabelecimento, mesmo que não escrituradas; t!ll
VII - a diferença apurada no confronto do movimento diário do caixM
com os valores registrados nos arquivos magnéticos dos equipamen~~
utilizados pelo contribuinte e com o total dos documentos fiscais emi~";dos.

i;I!,
, I",

E de bom alvitre salientar que não foram fornecidas as notas fi' cais
de entradas e saídas solicitadas mediante diversos Termos de Início de Fiscalização, bem cdV'o o
livro caixa relativo ao período de janeiro/2005 a agosto/2006. Diante disso, agente fiscal b~i,cou
co~plementar seu levantamento com dados ~o ~istem~ C~eta, Sisif e Dief, uma ~e1:II:que
M.lcroempresas e Empresas de Pequeno Porte nao tem obngaçao de serem detentoras de LlVlii.••.•...:i.'.S. de
Ent~ada e Saída de Mercadorias, não havendo que se falar em. falhas do levantamento. ~~..".:,'S,. cal
realIzado. i! I:

, l! h
. Por fim, conclui-se que, no que diz respeito à aplicação da alít:1hota

de 17% ao invés de 2 ou 3%, já que trata-se de Microempresa, observa-se que a redução ci:.;ssas
alíquotas somente se aplica se suas operações estiverem regularmente acobertadasl; por
documentos fiscais, informação essa baseada no que dispõe o art. 899 do RICMS, in verbis: '.Ii

,.J1
Art. 899 - Os beneficios fiscais previstos neste Decreto, sem prejuí{:'I:,das
condições especificas, somente serão efetivados se as operaço'es e
prestações estiverem acobertados da documentação fiscal pertinente.f:!,
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Frente à apresentação destes elementos, observo que a conc~JlsãO

mais consentânea com a justiça fiscal é modificar a penalidade aplicada em sede inau~I!:ral,
aplicando a previsão do art. 123, III alínea "b" da Lei 12.670/96, abaixo reproduzida: jli:

,h
Art. 123. As infrações à legislação do ICMS sujeitam o infra/:~ às
seguintes penalidades, sem prejuízo do pagamento do imposto, quangb for
o caso: ::11
111- relativamente à documentação e à escrituração: }11'
b) deixar de emitir documento fiscal: multa equivalente a 30% (trinij.,'por
cento) do valor da operação ou da prestação; :íp'

1:'1,
l,i
;'!
.'1,'
f' I'
"IEx positis, voto pelo conhecimento do recurso voluntário, neg~,do-

lhe provimento para após afastar a preliminar de nulidade por entender que houve afron~~ ao
princípio da espontaneidade; ~os termos d? ,art. 19, ~tem 09, "b" d~ I~ n° 33/93, arguid~1lRela
recorrente, confirmar a declsao condenatorla profenda em la InstancIa, conforme Parec~li da
Consultoria Tributária, adotado pelo representante da Procuradoria Geral do Estado. '11:[
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José Gonçalves Feitosa
Conselhe' o

V. esa ~~
Conselheira

Secretaria da l'azenda

GoVERNO DO
RC;;TADO DO CEARÁ

Matteus Viana Neto
PROCURADOR DO ESTADO

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - CONAT
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - CRT

DECISÃO

I: l'~

I',:":jl
'il

'lll,
~Ir

, ' 111
Vistos, relatados e discutidos os autos em que é recorrente a JOSE WALTER FE,LIX
FERNANDES - EPP e recorrida CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1" INSTÂNCIA.lt13
Câmara do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de votos, resolve conhec~f do
recurso voluntário, negar-lhe provimento para após afastar a preliminar de nulidade por ent~rder
que houve afronta ao princípio da espontaneidade, nos termos do art. 19, item 09, "b" da 11N n°
33/93, arguida pela recorrente, confirmar a decisão condenatória proferida em 1a InstânciJi l',nos
t~rmos do voto da relatora, conforme Parecer da Consultoria Tributária, adotado l]ipelo
r~presentante da Procuradoria Geral do Estado. Ausente, por motivo justificado, o Conse~lIl~iro
J,oséGonçalves Feitosa. li I!

SALA DAS SESSÕES DA ]a CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHOI:HvE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos 1JJ7 de IJ de 2012. 1,"1\
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